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PARECER Nº 1048/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0859/07. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, que visa dispor 
sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco 
receberem diagnóstico e tratamento psíquico-social para a sua reintegração familiar e 
social. 
Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado 
no regular exercício da competência legislativa desta Casa. 
Com efeito, versa o projeto sobre proteção à criança, matéria para a qual esta Casa 
detém competência legislativa suplementar, nos termos do art. 30, II, da Constituição 
Federal. Outrossim, fundamentam ainda a competência legislativa os artigos 13, 
incisos I e II, e 37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 
Insta registrar inicialmente que as crianças pertencem a uma classe de sujeitos 
especiais – assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais – 
aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. 
Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7º, 
parágrafo único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança 
e o adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. Também não é 
demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em seu art. 4º 
o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos fundamentais das crianças e adolescentes. 
Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII da Lei Orgânica.  
Registre-se que nos termos do art. 41, XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a 
realização de 2 audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 07/10/09 
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